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S2­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11060.001841/2007­21 

Recurso nº  257.449   Voluntário 

Acórdão nº  2301­01.989  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de abril de 2011 

Matéria  Seguro de Acidentes do Trabalho ­ SAT/GILRAT/ADICIONAL; Terceiros 

Recorrente  WILD KROTH E CIA LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/03/2004 a 31/12/2005 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  NOTIFICAÇÃO  FISCAL 
PRESENÇA  DE MOTIVAÇÃO.  AMPLA  POSSIBILIDADE  DE  AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO. 

Não  há  que  se  falar  em  nulidade  quando  o  lançamento  for  lavrado  por 
servidor competente e possibilitar o amplo acesso ao contraditório e à ampla 
defesa. 

EMPRESAS URBANAS. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. 

É legítima a cobrança da contribuição para o INCRA das empresas urbanas, 
sendo inclusive desnecessária a vinculação ao sistema de previdência rural. 

JUROS  DE  MORA.  TAXA  SELIC.  APLICAÇÃO  À  COBRANÇA  DE 
TRIBUTOS. 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de mora  sobre  os  débitos  para  com  a União 
decorrentes  de  tributos  e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita Federal do Brasil  com base na  taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia – SELIC para títulos federais. 
SEGURO  DE  ACIDENTE  DO  TRABALHO  ­  SAT. 
REGULAMENTAÇÃO. 

Não ofende ao Princípio da Legalidade a regulamentação através de decreto 
do conceito de atividade preponderante e da fixação do grau de risco. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  I)  Por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Redator Designado. Vencidos os Conselheiros 
Leonardo  Henrique  Pires  Lopes  e  Damião  Cordeiro  de  Moraes,  que  votaram  por  anular  o 
lançamento pela existência de vício material. 
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Redator designado: Marcelo Oliveira. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira ­ Presidente.  

 

 

(assinado digitalmente) 

Damião Cordeiro de Moraes ­ Relator. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira ­ Redator designado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Marcelo  Oliveira 
(Presidente), Leonardo Henrique Pires Lopes, Wilson Antônio de Souza Correa, Bernadete de 
Oliveira Barros, Damião Cordeiro de Moraes, Mauro Jose Silva. 
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Relatório 

1.  Trata­se  de  recurso  voluntário  interposto  pela  empresa  WILD  KROTH 
CIA LTDA em razão da decisão da 3ª Turma de julgamento da Delegacia da Receita Federal 
de  Santa Maria  (RS)  que  julgou  procedente  o  lançamento  fiscal  correspondente  à  diferença 
entre os valores apurados e recolhidos relativos às contribuições previdenciárias e às destinadas 
a terceiros no período de 01/03/2004 a 31/12/2005. 

2.  Segundo o  relatório  fiscal,  o  contribuinte  não  recolheu  as  “contribuições 
devidas pela empresa à Seguridade Social, correspondentes à parte da empresa, contribuintes 
individuais,  financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  da  incapacidade  laborativa 
decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e as contribuições destinadas a terceiros.” (fl. 30) 

3.  A  ementa  do  julgado  de  primeira  instância  restou  vazada  nos  seguintes 
termos: 

“ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/03/2004 a 31/12/2005 

FATO  GERADOR  ­  MOMENTO  DA  OCORRÊNCIA 
(COMPETÊNCIA). 

Desde  que  se  torne  devida  a  verba  de  natureza  remuneratória,  já 
ocorre  o  fato  gerador  da  contribuição  previdenciária,  se 
aperfeiçoando  a  obrigação  tributária,  independente  de  ser 
efetivamente paga ou não. 

TESES DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. 

A  argüição  de  inconstitucionalidade/ilegalidade  não  pode  ser 
oponível  na  esfera  administrativa,  por  o  julgamento  da  matéria 
transpor, do ponto de vista constitucional, os limites da competência 
da autoridade administrativa. 

Lançamento Procedente” (fl. 88) 

4.  Em  sede  recursal,  o  contribuinte  alega,  preliminarmente,  a 
inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio como condição para recorrer, bem como 
reitera os mesmos argumentos elencados na peça impugnativa, conforme transcrição abaixo da 
decisão de fls. 88/92: 

“­Da  incompetência  dos  fiscais  do  INSS  verificarem  a  alíquota 
referente  ao  SAT — Não pode  a  fiscalização  ao  seu  livre  arbítrio 
atribuir o grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 
dos riscos ambientais do trabalho em relação aos estabelecimentos 
fiscalizados, sendo totalmente ilegal a cobrança da contribuição ao 
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SAT  no  percentual  de  3%,  devendo  ser  reduzido  para  1%  (grau 
leve),  tendo em vista que o estabelecimento fiscalizado desenvolvia 
atividades meramente administrativas e de comércio; 

­Da  incorreta  apuração  das  contribuições  previdenciárias  —  a 
contribuição  sobre  a  folha  de  salários  será  apurada  sobre  as 
remunerações  devidas  ou  creditadas  durante  o  mês,  e  o  seu 
recolhimento  se  dá  no mês  seguinte  ao  da  competência.  INSS,  no 
entanto,  não  vem  respeitando  esta  sistemática,  exigindo  que  a 
contribuição  previdenciária  seja  recolhida  no  próprio  mês  de 
pagamento.  Se  durante  o mês  de  fevereiro  é  creditada  a  folha  de 
janeiro, somente em março deve ocorrer o pagamento da respectiva 
contribuição previdenciária; 

­Da inexigibilidade da contribuição ao SEBRAE — trata­se de nova 
contribuição  que  deveria,  portanto,  ter  sido  veiculada  por  lei 
complementar, atendendo­se aos pressupostos do art. 149 da CF/88. 
Ademais,  a  cobrança  deste  "adicional"  só  deve  ser  permitida  em 
relação aos contribuintes que se enquadrem no conceito de Micro e 
Pequena empresas, uma vez que somente estes são beneficiados; 

­Da inexigibilidade da contribuição ao INCRA; 

­Da impossibilidade de utilização da Taxa SELIC; 

­Do excesso de penalidade.” 

5. O fisco, por sua vez, não apresentou suas contrarrazões, sendo o processo 
encaminhado para a análise deste Conselho. 

É o relatório. 

 

Voto Vencido 

Conselheiro Damião Cordeiro de Moraes 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

1. No que se refere à exigibilidade do depósito recursal, cumpre ressaltar que 
a  garantia  de  instância  para  admissibilidade  de  recurso  administrativo  foi  declarada 
inconstitucional  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento  da  Ação  Direta  de 
Inconstitucionalidade nº. 1976, resultando na edição da súmula vinculante nº 21. 

2.  Consta  da  redação  da  súmula  que  “É  inconstitucional  a  exigência  de 
depósito  ou  arrolamento  prévios  de  dinheiro  ou  bens  para  admissibilidade  de  recurso 
administrativo.”. Dessa forma, não sendo mais exigível o depósito recursal, conheço do recurso 
voluntário, uma vez que atende aos pressupostos de admissibilidade. 

DA NOTIFICAÇÃO FISCAL 

3. Compulsando a peça fiscal, verifica­se que o auditor notificou a empresa 
pelo  fato  de  não  ter  recolhido  integralmente  os  valores  relativos  às  contribuições 
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previdenciárias e às destinadas a  terceiros nas competências de 03/2004 a 12/2005, conforme 
transcrição abaixo do inteiro teor do relatório fiscal: 

“1­  Este  relatório  é  integrante  da  Notificação  Fiscal  de 
Lançamento  de  Débito  NFLD­37.047.728­6,  de  contribuições 
devidas pela empresa à Seguridade Social, correspondentes a parte 
da  empresa,  contribuintes  individuais,  financiamento  dos 
benefícios  concedidos  em  razão  da  incapacidade  laborativa 
decorrentes  dos  riscos  ambientais  do  trabalho  e  as  contribuições 
destinadas a terceiros, arrecadadas pela Previdência Social e não 
recolhidas em épocas próprias. 

2­ O período do  lançamento do débito previdenciário, compreende 
as competências de março de 2004 a fevereiro de 2007. 

3­ Serviram de base para o levantamento, as Folhas de Pagamento e 
as Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia  e  Informações à 
Previdência Social no período citado. 

4­ O valor do débito  lançado é de R$ 36.761,58 (Trinta e seis mil, 
setecentos e sessenta e um reais e cinqüenta e oito centavos). 

5­  O  débito  é  referente  às  contribuições  patronais  ,  contribuintes 
individuais  e  as  de  terceiros:  FNDE,  SESC,  SENAC,  INCRA  e 
SEBRAE.. 

6­  Os  valores  estão  discriminados  por  competência  no  relatório 
DAD, (Discriminativo Analítico do Débito). 

7­ Integram a presente Notificação Fiscal de Lançamento de Débito 
—NFLD, além deste relatório, os documentos abaixo relacionados, 
nos  quais  os  levantamentos  encontram­se  identificados  pelos 
códigos: "FP". 

DAD­ Discriminativo Analítico do Débito. 

DSD­ Discriminativo Sintético do Débito. 

FLD­ Fundamentos Legais do Débito. 

Cópia do Mandado de Procedimento Fiscal. 

Cópia do Termo de Intimação para apresentação de Documentos. 

Uma  via  do  Termo  de  Encerramento  da  Ação  Fiscal.”  [grifos 
nossos] (fls. 30/31) 

4. A partir da leitura acima, entendo que a fiscalização não tem razão em seu 
pleito porquanto não observou o que preceitua o artigo 142 do Código Tributário Nacional –
CTN tendo em vista que deixou de verificar a ocorrência do fato gerador e de definir a matéria 
tributável, pois não motivou o surgimento da obrigação tributária que ensejou o lançamento do 
débito. 

5.  Constata­se,  portanto,  que  o  auditor  apenas  mencionou,  no  item  1  do 
relatório,  as  contribuições  a  serem pagas  se  limitando a dizer que  “não  foram  recolhidas  em 
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épocas próprias” (fl.30) e, além disso, aponta no item 3 que as folhas de pagamento e as Guias 
de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social – GFIPs serviram 
de base para a notificação, embora não tenha acostado nos autos documento algum que permita 
uma clara visualização da exigência do tributo. 

6. O fato é que o fisco não detalhou suficientemente em seu relatório fiscal se 
houve recolhimento parcial de  tributo, e em caso afirmativo, quais as  rubricas em que  foram 
constatadas diferenças entre os valores apurados e recolhidos; como determinou a alíquota e a 
base  de  cálculo  das  contribuições;  qual  o  CNAE  enquadrado  pela  empresa  e  sua  respectiva 
alíquota; o motivo pelo qual houve a revisão do enquadramento e qual seria o novo código e 
sua correspondente alíquota. 

7. Ocorre que não basta trazer aos autos o Discriminativo Analítico de Débito 
(DAD)  e  o  Termo  da  Ação  Fiscal  (TEAF)  onde  constam  dados  que  deveriam  ser 
minuciosamente  analisados  em  conjunto  com  os  documentos  apresentados  pela  empresa  na 
peça fiscal, fundamentando, assim, o lançamento de débito. 

8.  A  motivação,  no  presente  caso,  é  imprescindível  haja  vista  que  foram 
lançadas diferentes contribuições a título de financiamento dos benefícios concedidos em razão 
da incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho. 

9.  A  decisão  notificação,  inclusive,  tenta  fazer  as  vezes  do  relatório  fiscal 
trazendo algumas informações sobre a apuração do crédito relativo a atividade preponderante 
da empresa e graduação de risco para definição da alíquota do SAT; no entanto, entendo não 
ser a via correta, pois deveria ter sido descrita no relatório. 

10. Tanto é verdade que o artigo 50 da Lei n.º 9.784/99 assevera que os atos 
administrativos que neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses deverão ser motivados, 
com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos. Eis o teor do dispositivo citado: 

“Art.  50.  Os  atos  administrativos  deverão  ser  motivados,  com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 

I ­ neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II ­ imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

§ 1º A motivação deve  ser  explícita,  clara  e  congruente,  podendo 
consistir  em  declaração  de  concordância  com  fundamentos  de 
anteriores  pareceres,  informações,  decisões  ou  propostas,  que, 
neste caso, serão parte integrante do ato. 

§  2º  Na  solução  de  vários  assuntos  da mesma  natureza,  pode  ser 
utilizado  meio  mecânico  que  reproduza  os  fundamentos  das 
decisões,  desde  que  não  prejudique  direito  ou  garantia  dos 
interessados. 

§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou 
de  decisões  orais  constará  da  respectiva  ata  ou  de  termo 
escrito.”[grifos nossos] 

11.  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello  em  sua  obra  intitulada  “Curso  de 
Direito Administrativo”, traz argumentos de enorme valia acerca do princípio da motivação e 
sua aplicação, notadamente as razões técnicas, lógicas e jurídicas que servem de calço ao ato 
conclusivo,  de  molde  a  poder­se  avaliar  sua  procedência  jurídica  e  racional  perante  o  caso 
concreto: 
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“Princípio da motivação, isto é, o da obrigatoriedade de que sejam 
explicitados  tanto  o  fundamento  normativo  quanto  o  fundamento 
fático da decisão, enunciando­se, sempre que necessário, as razões 
técnicas, lógicas e jurídicas que servem de calço ao ato conclusivo, 
de molde  a  poder­se  avaliar  sua  procedência  jurídica  e  racional 
perante  o  caso  concreto. Ainda aqui  se  protegem  os  interesses do 
administrado,  seja  por  convencê­lo  do  acerto  da  providência 
tomada – o que  é o mais  rudimentar dever de uma Administração 
democrática  ­,  seja  por  deixar  estampadas  as  razões  do  decidido, 
ensejando sua revisão judicial, se inconvincentes, desarrazoadas ou 
injurídicas.  Aliás,  confrontada  com  a  obrigação  de  motivar 
corretamente,  a  Administração  terá  de  coibir­se  em  adotar 
providências (que de outra sorte poderia tomar) incapazes de serem 
devidamente  justificadas,  justamente  por  não  coincidirem  com  o 
interesse  público  que  está  obrigada  a  buscar.”  [grifos  nossos] 
(BANDEIRA DE MELLO, 2000, p. 433) 

12. Nesse sentido destaca­se a necessidade de uma clara descrição dos fatos, 
como elemento motivador do lançamento fiscal, conforme nos relata Leliana Pontes Vieira, em 
sua obra Contencioso e Processo Fiscal (1996, p. 40), que colacionamos: 

“c) Descrição dos fatos ­ esta descrição deve ser bastante clara, de 
modo  a  permitir,  de  um  lado,  que  o  acusado,  conhecendo  o  fato 
ilícito que lhe é imputado possa exercer o seu direito constitucional 
de  ampla  defesa.  E,  de  outro,  para  que  o  julgador  nela  encontre, 
conjugando­a  com  os  demais  elementos  do  processo,  o  necessário 
suporte para formar sua convicção.” 

13. A propósito, a citada Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dispôs em seu art. 2º que 
a Administração Pública obedecerá, dentre outros, ao princípio da motivação. 

14. Nessa esteira, o próprio art. 37, da Lei 8.212/91, dispõe que a fiscalização 
deverá lavrar notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores: 

“Art.  37. Constatado  o  atraso  total  ou parcial  no  recolhimento  de 
contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento 
de  beneficio  reembolsado,  a  fiscalização  lavrará  notificação  de 
débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das 
contribuições  devidas  e  dos  períodos  a  que  se  referem,  conforme 
dispuser o regulamento.” [grifos nossos] 

15. Nos  termos  da  IN  03/2005  vigente  a  época,  o  relatório  fiscal  é  a  peça 
essencial para propiciar a ampla defesa e a adequada análise do crédito: 

“Art. 661. O relatório fiscal objetiva a exposição clara e precisa dos 
fatos geradores da obrigação previdenciária, de forma a permitir o 
contraditório  e  a  ampla  defesa  do  sujeito  passivo,  a  propiciar  a 
adequada  análise  do  crédito  e  a  ensejar  ao  crédito  o  atributo  de 
certeza e liquidez para garantia da futura execução fiscal.” 

16. E a  legislação caminhou sabiamente, pois, no meu entender,  a  falha no 
relatório fiscal apontada é suficiente para a anulação da notificação fiscal, pois cerceia a defesa 
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do contribuinte, ante a necessidade de que o documento fiscal traga motivação suficiente para 
declarar que o contribuinte desobedeceu o regramento previdenciário. 

17. É importante mencionar que o Conselho anulou em assentada anterior o 
auto de infração por não ter apontado com clareza a falha imputada ao contribuinte. Eis o teor 
da ementa: 

“PREVIDENCIÁRIO.  AUTO­DE­INFRAÇÃO.  DESCRIÇÃO 
GENÉRICA  DA  FALHA.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE 
DEFESA. NULIDADE. 

É nulo, por falta de motivação, o AI em que o relatório da infração 
não aponta com clareza a falha imputada ao sujeito passivo.  

Processo Anulado.”  

(Acórdão  nº  296­00072;  Sessão  10/02/2009;  Conselheiro  Relator 
Kleber Ferreira de Araújo) 

18.  Por  fim,  é  preciso mencionar  que  o  contribuinte  deve  receber  todas  as 
informações necessárias para possibilitar a sua defesa no processo administrativo, já que pela 
norma o onus probandi cabe ao fisco no ilícito tributário e não ao contribuinte.  

19. Cabe salientar que no processo administrativo tributário, à semelhança do 
processo civil, o ônus da prova é de quem alega, devendo este provar os fatos constitutivos de 
seu direito.  

20.  Além  do  mais,  a  autoridade  julgadora  de  primeira  instância  deverá 
apreciar  as  questões  preliminares  e  os  argumentos  relacionados  ao  mérito,  motivada  pelas 
peças do processo, logo se o relatório fiscal não possuir elementos probatórios suficientes para 
embasar o lançamento do débito, esse último torna­se insubsistente sendo passível de anulação 
por ausência de motivação. 

21. Observamos ainda que a interpretação das normas tributárias requer um 
tratamento preventivo e mais  justo para a parte mais  fraca que, acaba por  ser o contribuinte, 
pessoa obrigada  a  obedecer  a um  emaranhado  e  confuso  sistema de  leis,  decretos,  portarias, 
instruções normativas, etc. Com efeito, o fisco na sua função, deve evitar atos que dificultem a 
verdadeira compreensão do débito ou onerem o contribuinte. 

22.  Feitas  essas  considerações,  meu  voto  é  pela  anulação  do  lançamento 
fiscal por vício material.  

CONCLUSÃO 

23. Assim, voto pela ANULAÇÃO da notificação fiscal por vício material. 

É como voto. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Damião Cordeiro de Moraes 
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Voto Vencedor 

Com  todo  respeito  ao  nobre Relator,  discordo  de  suas  conclusões  quanto  á 
nulidade do lançamento. 

Os  fundamentos  que  justificam  a  nulidade  de  lançamentos  tributários 
encontram­se no Decreto 70.235/1972. 

Decreto 70.235/1972: 

Art. 59. São nulos: 

        I ­ os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

         II  ­  os  despachos  e  decisões  proferidos  por  autoridade 
incompetente ou com preterição do direito de defesa. 

        § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores 
que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência 

Para o Relator, conforme exposto em seu voto, o lançamento é nulo devido à 
escassez de informações sobre suas justificativas, fundamentos, motivação. 

CTN: 

Art.  142.  Compete  privativamente  à  autoridade  administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido 
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência 
do  fato  gerador  da  obrigação  correspondente,  determinar  a 
matéria  tributável,  calcular  o  montante  do  tributo  devido, 
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 
penalidade cabível. 

        Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento 
é  vinculada  e  obrigatória,  sob  pena  de  responsabilidade 
funcional. 

Ora, da leitura completa do Lançamento, especialmente do Relatório Fiscal, 
fls.  030,  encontramos  todas  as  informações  necessárias  para  sua  plena  compreensão, 
possibilitando, assim, o amplo acesso à defesa e ao contraditório, pois: 

1.  Há  a  exigência:  Este  relatório  é  integrante  da 
Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de Débito  (NFLD) 
37.047.728­6, de contribuições devidas pela empresa à 
Seguridade  Social,  correspondentes  a  parte  da 
empresa,  contribuintes  individuais,  financiamento  dos 
benefícios  concedidos  em  razão  da  incapacidade 
laborativa  decorrentes  dos  riscos  ambientais  do 
trabalho  e  as  contribuições  destinadas  a  terceiros, 
arrecadadas pela Previdência Social e não recolhidas 
em épocas próprias; 
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2.  Há  o  período:  O  período  do  lançamento  do  débito 
previdenciário, compreende as competências de março 
de 2004 a fevereiro de 2007; 

3.  Há  a  listagem  de  documentos  da  recorrente  que 
serviram  de  base  ao  lançamento:  Serviram  de  base 
para  o  levantamento,  as  Folhas  de  Pagamento  e  as 
Guias  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  e 
Informações à Previdência Social no período citado; 

4.  Há o valor do lançamento; 

5.  Há  a  citação  dos  documentos  que  compõem  o 
lançamento. 

Portanto, com as informações prestadas – inclusive pela afirmação de que os 
dados  constantes  do  lançamento  foram  retirados  de  documentos  que  forma  elaborados  pela 
recorrente – não há nos autos vícios que levariam à decretação de nulidade do lançamento. 

Em  outro  momento,  a  recorrente  alega  que  o  Fisco  não  pode  ao  seu  livre 
arbítrio  atribuir  o  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos 
ambientais do trabalho em relação aos estabelecimentos fiscalizados, sendo totalmente ilegal a 
cobrança da contribuição ao SAT no percentual de 3%, devendo ser  reduzido para 1% (grau 
leve),  tendo  em  vista  que  o  estabelecimento  fiscalizado  desenvolvia  atividades  meramente 
administrativas e de comércio. 

Esclarecemos, novamente, à  recorrente que as  informações que serviram ao 
lançamento foram coletadas em documentação elaborada pela própria recorrente. 

Destarte,  não  há  razão  no  argumento,  pois  o  Fisco  não  alterou  os  dados 
informados pela recorrente. 

Esclarecemos, também, à recorrente, quanto ao argumento da ilegalidade da 
cobrança  da  contribuição  devida  ao  SAT  –  Seguro  de  Acidente  de  Trabalho,  em  razão  da 
reserva  à  lei  para  estabelecer  os  conceitos  de  atividade  preponderante  e  grau  de  risco  de 
acidente de trabalho, que não há razão no argumento. 

A exigência da contribuição para o financiamento dos benefícios concedidos 
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do 
trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas 
palavras: 

Art.22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

(...) 

II ­ para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos 
em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o  total das 
remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos 
segurados empregados e  trabalhadores avulsos: (Redação dada 
pela Lei nº 9.732, de 11/12/98) 

Fl. 16DF  CARF MF

Emitido em 22/09/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 18/08/2011 por MARCELO OLIVEIRA, Assinado digitalmente em 18/08/2011 por
 MARCELO OLIVEIRA, Assinado digitalmente em 22/08/2011 por DAMIAO CORDEIRO DE MORAES



Processo nº 11060.001841/2007­21 
Acórdão n.º 2301­01.989 

S2­C3T1 
Fl. 151 

 
 

 
 

11

a)  1%  (um  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado 
leve; 

b)  2%  (dois  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado médio; 

c)  3%  (três  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado grave. 

Regulamenta  o  dispositivo  acima  transcrito  o  art.  202  do  Regulamento  da 
Previdência Social,  aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999,  com alterações posteriores,  nestas 
palavras: 

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento 
da aposentadoria  especial,  nos  termos dos arts.  64 a 70,  e dos 
benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de 
incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do 
trabalho  corresponde  à  aplicação  dos  seguintes  percentuais, 
incidentes  sobre  o  total  da  remuneração  paga,  devida  ou 
creditada  a  qualquer  título,  no  decorrer  do  mês,  ao  segurado 
empregado e trabalhador avulso: 

I  ­  um  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
leve; 

II  ­  dois  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
médio; ou 

III  ­  três  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
grave. 

§ 1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, 
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade 
exercida  pelo  segurado  a  serviço  da  empresa  ensejar  a 
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte 
e cinco anos de contribuição. 

§  2º  O  acréscimo  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  incide 
exclusivamente  sobre  a  remuneração  do  segurado  sujeito  às 
condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade 
física. 

§  3º  Considera­se  preponderante  a  atividade  que  ocupa,  na 
empresa,  o  maior  número  de  segurados  empregados  e 
trabalhadores avulsos. 

§  4º  A  atividade  econômica  preponderante  da  empresa  e  os 
respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação 
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, 
prevista no Anexo V. 
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§  5º  O  enquadramento  no  correspondente  grau  de  risco  é  de 
responsabilidade  da  empresa,  observada  a  sua  atividade 
econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao 
Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto­enquadramento 
em qualquer tempo. 
... 

§ 10. Será devida contribuição adicional de doze,  nove ou  seis 
pontos  percentuais,  a  cargo  da  cooperativa  de  produção, 
incidente  sobre  a  remuneração  paga,  devida  ou  creditada  ao 
cooperado  filiado,  na  hipótese  de  exercício  de  atividade  que 
autorize  a  concessão  de  aposentadoria  especial  após  quinze, 
vinte  ou  vinte  e  cinco  anos  de  contribuição,  respectivamente. 
(Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003) 

§ 11. Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco 
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de 
cooperado  filiado  a  cooperativa  de  trabalho,  incidente  sobre  o 
valor  bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura  de  prestação  de  serviços, 
conforme  a  atividade  exercida  pelo  cooperado  permita  a 
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte 
e  cinco  anos  de  contribuição,  respectivamente.  (Redação  dada 
pelo Decreto nº 4.729/2003) 

§ 12. Para os fins do § 11, será emitida nota fiscal ou fatura de 
prestação de  serviços específica para a atividade exercida pelo 
cooperado que permita a concessão de aposentadoria  especial. 
(Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003). 

Quanto  ao  Decreto  612/92  e  posteriores  alterações  (Decretos 
2.173/97  e  3.048/99)  que,  regulamentando  a  contribuição  em 
causa, estabeleceram os conceitos de “atividade preponderante” 
e “grau de risco leve, médio ou grave”, repele­se a argüição de 
contrariedade ao princípio da legalidade, uma vez que a lei fixou 
padrões  e  parâmetros,  deixando  para  o  regulamento  a 
delimitação  dos  conceitos  necessários  à  aplicação  concreta  da 
norma. Nesse  sentido já decidiu o STF, no RE n ° 343.446­SC, 
cujo  relator  foi  o  Min.  Carlos  Velloso,  em  20.3.2003,  cuja 
ementa transcrevo: 

“CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO: 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO ­ SAT. LEI 7.787/89, 
ARTS.  3º  E  4º;  LEI  8.212/91,  ART.  22,  II,  REDAÇÃO DA LEI 
9.732/98.  DECRETOS  612/92,  2.173/97  E  3.048/99.  C.F., 
ARTIGO 195, § 4º; ART. 154, II; ART. 5º, II; ART. 150, I. 

I.  ­  Contribuição  para  o  custeio  do  Seguro  de  Acidente  do 
Trabalho  ­ SAT: Lei 7.787/89, art. 3º,  II; Lei 8.212/91, art. 22, 
II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c 
art.  154,  I,  da  Constituição  Federal:  improcedência. 
Desnecessidade  de  observância  da  técnica  da  competência 
residual  da  União,  C.F.,  art.  154,  I.  Desnecessidade  de  lei 
complementar para a instituição da contribuição para o SAT. 

II. ­ O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da 
igualdade,  por  isso  que  o  art.  4º  da  mencionada  Lei  7.787/89 
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. 
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III. ­ As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, 
satisfatoriamente,  todos os elementos capazes de  fazer nascer a 
obrigação  tributária  válida.  O  fato  de  a  lei  deixar  para  o 
regulamento  a  complementação  dos  conceitos  de  "atividade 
preponderante"  e  "grau  de  risco  leve,  médio  e  grave",  não 
implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, 
II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. 

IV.  ­  Se  o  regulamento  vai  além do conteúdo da  lei,  a  questão 
não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que 
não integra o contencioso constitucional. 

V. ­ Recurso extraordinário não conhecido.” 

Assim, os conceitos de  atividade preponderante e grau  risco de acidente de 
trabalho não precisariam estar definidos em lei, o Regulamento é ato normativo suficiente para 
definição de tais conceitos, uma vez que são complementares e não essenciais na definição da 
exação. 

Também não merece prosperar o argumento de que a cobrança 
ao SAT ofenderia o princípio da isonomia, uma vez que o art. 22, 
§ 3º da Lei n ° 8.212/1991 previa que, com base em estatísticas 
de  acidente  de  trabalho,  poderia  haver  alteração  no 
enquadramento  da  empresas  para  fins  de  contribuição  em 
relação aos acidentes de trabalho.  

Por  fim,  a Decisão  proferida  encontra­se  revestida  das  formalidades  legais, 
tendo  sido  lavrada  de  acordo  com  os  dispositivos  legais  e  normativos  que  disciplinam  o 
assunto, não havendo o que se alegar quanto a nulidades. 

DO MÉRITO 

Quanto  à  exigência  de  contribuição  ao  SEBARE,  a  cobrança  das 
contribuições  destinadas  a  outra  entidades  e  fundos  estão  regularmente  previstas  em  lei, 
conforme relatório de fundamentação legal, não assistindo razão à recorrente quanto aos vícios 
que suscita.  

Em  relação  à  contribuição  destinada  ao  SEBRAE,  segue  ementa  do 
entendimento firmado pelo TRF da 4ª Região: 

Tributário  –   Contribuição  ao  Sebrae  –  Exigibilidade.  1.  O 
adicional destinado ao Sebrae (Lei nº 8.029/90, na redação dada 
pela Lei nº 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas 
previstas no Decreto­Lei nº 2.318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc), 
prescindível,  portanto,  sua  instituição  por  lei  complementar.  2. 
Prevê  a  Magna  Carta  tratamento  mais  favorável  às  micro  e 
pequenas  empresas  para  que  seja  promovido  o  progresso 
nacional. Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não 
tenham  relação  direta  com  o  incentivo.  3.  Precedente  da  1ª 
Seção desta Corte (EIAC n 2000.04.01.106990­9). 

ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima 
indicadas,  decide  a  Segunda  Turma  do  Tribunal  Regional 
Federal  da  4ª  Região,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
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recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que 
ficam  fazendo  parte  integrante  do  presente  julgado.  Porto 
Alegre,  17  de  junho  de  2003.  (TRF  4ª  R  –  2ª  T  –  Ac.  nº 
2001.70.07.002018­3  –  Rel.  Dirceu  de  Almeida  Soares  –  DJ 
9.7.2003 – p. 274) 

No mesmo sentido se consolidou a jurisprudência no STJ, conforme ementa 
do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n ° 840946 / RS, publicado no Diário da 
Justiça em 29 de agosto de 2007: 

TRIBUTÁRIO  –  CONTRIBUIÇÕES  AO  SESC,  AO  SEBRAE  E 
AO  SENAC  RECOLHIDAS  PELAS  PRESTADORAS  DE 
SERVIÇO – PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e 
da  Primeira  e  da  Segunda  Turma  desta  Corte  se  pacificou  no 
sentido  de  reconhecer  a  legitimidade  da  cobrança  das 
contribuições  sociais  do  SESC  e  SENAC  para  as  empresas 
prestadoras de serviços.  

2. Esta Corte  tem entendido  também que,  sendo a  contribuição 
ao  SEBRAE  mero  adicional  sobre  as  destinadas  ao 
SESC/SENAC,  devem  recolher  aquela  contribuição  todas  as 
empresas que são contribuintes destas.  

3. Agravo regimental improvido. 

Por  fim,  assim  também  vem  entendendo  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
conforme  julgamento  dos  Embargos  de Declaração  no Agravo  de  Instrumento  n  °  518.082, 
publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
OPOSTOS  À  DECISÃO  DO  RELATOR:  CONVERSÃO  EM 
AGRAVO  REGIMENTAL.  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO:  SEBRAE:  CONTRIBUIÇÃO  DE 
INTERVENÇÃO  NO  DOMÍNIO  ECONÔMICO.  Lei  8.029,  de 
12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 
14.5.2003. CF, art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. 
­  Embargos  de  declaração  opostos  à  decisão  singular  do 
Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II. ­ As 
contribuições  do  art.  149,  CF  contribuições  sociais,  de 
intervenção no domínio econômico e de  interesse de categorias 
profissionais  ou  econômicas  posto  estarem  sujeitas  à  lei 
complementar  do  art.  146,  III,  CF,  isso  não  quer  dizer  que 
deverão  ser  instituídas  por  lei  complementar.  A  contribuição 
social do art. 195, § 4º, CF, decorrente de "outras fontes", é que, 
para a sua instituição, será observada a técnica da competência 
residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, 
§ 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a 
lei  complementar  defina  a  sua  hipótese  de  incidência,  a  base 
imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 
138.284/CE,  Ministro  Carlos  Velloso,  RTJ  143/313;  RE 
146.733/SP,  Ministro  Moreira  Alves,  RTJ  143/684.  III.  ­  A 
contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das 
Leis  8.154/90  e  10.668/2003  é  contribuição  de  intervenção  no 
domínio  econômico,  não  obstante  a  lei  a  ela  se  referir  como 
adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas 
às entidades de que trata o art. 1º do DL 2.318/86, SESI, SENAI, 
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SESC,  SENAC.  Não  se  inclui,  portanto,  a  contribuição  do 
SEBRAE  no  rol  do  art.  240,  CF.  IV.  ­  Constitucionalidade  da 
contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º 
do  art.  8º  da Lei  8.029/90,  com a  redação das Leis 8.154/90  e 
10.668/2003.  V.  ­  Embargos  de  declaração  convertidos  em 
agravo regimental. Não provimento desse. 

Pro  tudo,  não  procede  o  argumento  da  recorrente  de  que  as  contribuições 
destinadas  ao  SEBRAE  somente  podem  ser  exigidas  de  microempresas  e  de  empresas  de 
pequeno porte. 

Quanto  às  empresas  urbanas  terem  que  recolher  contribuição  destinada  ao 
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao 
INCRA  tenha  natureza  distinta  das  contribuições  sociais  da  Seguridade  Social.  As 
competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra: 

DECRETO­LEI Nº 1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970. 

Regulamento   Cria o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma  Agrária  (INCRA),  extingue  o  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária,  o  Instituto  Nacional  de  Desenvolvimento 
Agrário  e  o Grupo  Executivo  da  Reforma  Agrária  e  dá  outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério 
da Agricultura, com sede na Capital da República. 

Art.  2º  Passam  ao  INCRA  todos  os  direitos,  competência, 
atribuições  e  responsabilidades  do  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária  (IBRA),  do  Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA)  e  do  Grupo  Executivo  da 
Reforma Agrária  (GERA), que  ficam extintos a partir da posse 
do Presidente do novo Instituto. 

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964. 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.  37.  São  órgãos  específicos  para  a  execução  da  Reforma 
Agrária: (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

I  ­ O Grupo Executivo da Reforma Agrária  (GERA);  (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

Il  ­  O  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  (IBRA), 
diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 
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         III  ­  as Comissões Agrárias.  (Redação dada pela Decreto 
Lei nº 582, de 1969) 

Art. 43. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária promoverá a 
realização  de  estudos  para  o  zoneamento  do  país  em  regiões 
homogêneas  do  ponto  de  vista  sócio­econômico  e  das 
características da estrutura agrária, visando a definir: 

I  ­  as  regiões  críticas  que  estão  exigindo  reforma agrária  com 
progressiva eliminação dos minifúndios e dos latifúndios; 

II  ­  as  regiões  em  estágio  mais  avançado  de  desenvolvimento 
social e econômico, em que não ocorram tenções nas estruturas 
demográficas e agrárias; 

III ­ as regiões já economicamente ocupadas em que predomine 
economia  de  subsistência  e  cujos  lavradores  e  pecuaristas 
careçam de assistência adequada; 

IV ­ as regiões ainda em fase de ocupação econômica, carentes 
de  programa  de  desbravamento,  povoamento  e  colonização  de 
áreas pioneiras. 

Art. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta 
Lei  ao  Ministério  da  Agricultura,  o  Instituto  Nacional  do 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA),  entidade  autárquica 
vinculada  ao  mesmo  Ministério,  com  personalidade  jurídica  e 
autonomia  financeira,  de  acordo  com  o  prescrito  nos 
dispositivos seguintes: 

I  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  tem  por 
finalidade  promover  o  desenvolvimento  rural  nos  setores  da 
colonização, da extensão rural e do cooperativismo; 

II  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  terá  os 
recursos e o patrimônio definidos na presente Lei; 

III  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  será 
dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de 
três  membros,  de  nomeação  do  Presidente  da  República, 
mediante indicação do Ministro da Agricultura; 

IV  ­  Presidente  do  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento 
Agrário  integrará  a  Comissão  de  Planejamento  da  Política 
Agrícola; 

... 

Quanto à alegação de aplicação do artigo 240 da Constituição Federal, não é 
em  razão  desse  dispositivo  que  as  contribuições  ao  INCRA  não  se  destinem  à  Seguridade 
Social, mas em razão das competências atribuídas à autarquia federal, como já exposto acima. 
A  redação  é  clara  quanto  sua  restrição  apenas  às  entidades  privadas  de  serviço  social  e  de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical, onde não se enquadra o INCRA: 

Art.  240.  Ficam  ressalvadas  do  disposto  no  art.  195  as  atuais 
contribuições  compulsórias  dos  empregadores  sobre a  folha de 
salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 
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Art.  195.  A  seguridade  social  será  financiada  por  toda  a 
sociedade,  de  forma  direta  e  indireta,  nos  termos  da  lei, 
mediante  recursos  provenientes  dos  orçamentos  da União,  dos 
Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios,  e  das  seguintes 
contribuições sociais: 

(...) 

A  contribuição  ao  INCRA  não  alcança  exclusivamente  a  produção  rural, 
conforme  sua  lei  de  instituição,  que  relaciona  atividades  industriais  que  podem  ser 
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas: 

DECRETO­LEI Nº 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970. 

Consolida os dispositivos sôbre as contribuições criadas pela Lei 
número  2.613,  de  23  de  setembro  de  1955  e  dá  outras 
providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item II, da Constituição,  

DECRETA: 

Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 
1955,  mantidas  nos  têrmos  dêste  Decreto­Lei,  são  devidas  de 
acôrdo com o artigo 6º do Decreto­Lei nº 582, de 15 de maio de 1969, 
e com o artigo 2º do Decreto­Lei nº 1.110, de 9 julho de 1970:  

I  ­  Ao  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  ­ 
INCRA:  

1  ­  as  contribuições  de  que  tratam  os  artigos  2º  e  5º  dêste 
Decreto­Lei;  

2  ­  50%  (cinqüenta  por  cento)  da  receita  resultante  da 
contribuição de que trata o art. 3º dêste Decreto­lei.  

II  ­  Ao  Fundo  de  Assistência  do  Trabalhador  Rural  ­ 
FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da 
contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto­lei.  

Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei 
número 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% 
(dois e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 1971, sendo 
devida  sôbre  a  soma  da  fôlha  mensal  dos  salários  de 
contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas 
naturais  e  jurídicas,  inclusive  cooperativa,  que  exerçam  as 
atividades abaixo enumeradas:  

I ­ Indústria de cana­de­açúcar;  

II ­ Indústria de laticínios;  

III ­ Indústria de beneficiamento de chá e de mate;  

IV ­ Indústria da uva;  
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V  ­  Indústria de extração e beneficiamento de  fibras  vegetais e 
de descaroçamento de algodão;  

VI ­ Indústria de beneficiamento de cereais;  

VII ­ Indústria de beneficiamento de café;  

VIII ­ Indústria de extração de madeira para serraria, de resina, 
lenha e carvão vegetal;  

IX  ­  Matadouros  ou  abatedouros  de  animais  de  quaisquer 
espécies e charqueadas.  

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também 
se consolidou no Supremo Tribunal Federal: 

PROCESSUAL  CIVIL  ­  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  ­ 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E  INCRA  ­ EMPRESA 
URBANA ­ LEGALIDADE  ­ ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA 
SEÇÃO,  SEGUINDO  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  ­ 
RECURSO  NÃO  ADMITIDO  ­  SÚMULA  168/STJ  ­  AGRAVO 
REGIMENTAL  ­  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  ­  MERA 
REPETIÇÃO  DAS  RAZÕES  DOS  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA  ­  IRRESIGNAÇÃO  MANIFESTAMENTE 
INFUNDADA  ­  RECURSO  NÃO  CONHECIDO,  COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

1.  Nos  termos  da  orientação  desta  Primeira  Seção  e  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  é  legítimo  o  recolhimento  da 
contribuição  social  para  o  FUNRURAL  e  INCRA  pelas 
empresas  urbanas.  Considerando  que  o  acórdão  embargado 
corroborou esse entendimento, correta é a aplicação da Súmula 
168 desta Corte Superior. 

2.    Não  tendo  a  agravante  rebatido  especificamente  os 
fundamentos da decisão recorrida, limitando­se a reproduzir as 
razões  oferecidas  nos  embargos  de  divergência,  é  inviável  o 
conhecimento do recurso. 

3.  Tratando­se  de  agravo  interno  manifestamente  infundado, 
impõe­se a condenação da agravante ao pagamento de multa de 
10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  corrigido  da  causa,  nos 
termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

(AgRg  nos  EREsp  530802/GO.  Primeira  Seção.  Relatora 
Ministra  DENISE  ARRUDA.  Julgamento  13/04/2005.  DJ 
09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original). 

Ementa  no Agravo  Regimental  do  Recurso  Extraordinário  de  n  °  211.190, 
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002: 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A 
FINANCIAR  O  FUNRURAL.  VIOLAÇÃO  DO  PRECEITO 
INSCRITO NO  ARTIGO  195  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
ALEGAÇÃO  INSUBSISTENTE.  A  norma  do  artigo  195,  caput, 

Fl. 24DF  CARF MF

Emitido em 22/09/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 18/08/2011 por MARCELO OLIVEIRA, Assinado digitalmente em 18/08/2011 por
 MARCELO OLIVEIRA, Assinado digitalmente em 22/08/2011 por DAMIAO CORDEIRO DE MORAES



Processo nº 11060.001841/2007­21 
Acórdão n.º 2301­01.989 

S2­C3T1 
Fl. 155 

 
 

 
 

19

da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será 
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios,  sem 
expender  qualquer  consideração  acerca  da  exigibilidade  de 
empresa urbana da contribuição  social destinada a  financiar o 
FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental não provido. 

Ressalta­se, por fim, que é vedado a este órgão julgador afastar a aplicação de 
normas legais sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Insurge­se  a  recorrente  contra  a  aplicação  da  taxa  SELIC  ao  argumento  de 
que seria ilegal. 

Registre­se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei 
nº  8.212/91,  afasta  literalmente  os  argumentos  erguidos  pelo  recorrente.  De  fato,  as 
contribuições  sociais  arrecadadas  estão  sujeitas  à  incidência  da  taxa  referencial  SELIC  ­ 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei nº 8.212/91: 

Art.  34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ­ SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Restabelecido  com  redação  alterada  pela 
MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97. A 
atualização  monetária  foi  extinta,  para  os  fatos  geradores 
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei nº 8.981/95. A multa 
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei) 

A propósito,  convém mencionar  que  o Segundo Conselho  de Contribuintes 
aprovou a Súmula nº 03, nos seguintes termos: 

SÚMULA Nº 3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os 
débitos  para  com  a  União  decorrentes  de  tributos  e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil  com base na  taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – Selic para títulos federais. 

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com 
fulcro no artigo 34 da Lei nº 8.212/91. 

Finalmente,  pela  análise  dos  autos,  chegamos  à  conclusão  de  que  o 
lançamento  e  a  decisão  foram  lavrados  na  estrita  observância  das  determinações  legais 
vigentes, sendo que tiveram por base o que determina a Legislação. 

CONCLUSÃO 

Em razão do exposto, 

Voto por negar provimento ao recurso, nos termos do voto. 
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(assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira – Redator designado 
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